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PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N9 2025,09.29.07
Pregão Eletrônico ns 2025.09.29.01- DIV

Data de Abertura: 05/72/2025 às 09:30h 4E 1 uf o

Sitio: https://licitamaisbrasil.com.brl
Objeto:
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE EXPEDIENTE DE INTERESSES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAUCAIA - CE.

RS 15.932.357,91 (quinze milhões, novecentos e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete reais e noventa e um

centavos )

Pedidos de esclarecimentos e impugnações:

Ate dia 02/72/2025

Os Esclarecimentos/lmpugnação e respostas/decisão serão disponibilizados na Plataforma de Licitações Eletrônicas

Licita Mais Brasil (www.licitamaisbrasil.com.br)

Forma de Julgamento
MENOR PREÇO POR LOTE

Forma de Adjudicação
LOTE

Modo de Disputa

ABERTO

SIM

Requisitos da habilitação:
Os documentos são previstos no Termo de Referência, item 16, nos termos dos ertS.lâZa 70 da Lei ne 14.133/2021.

1) Havendo divergência quanto a especificação dos produtos, unidades e demais detalhamentos constantes da

plataforma LICITA MAIS BRASIL e o Termo de Referência, prevalecerá este último.
2) Em caso de divergência entre o edital e a legislação vigente, prevalecerá o que estiver disposto na legislação.
3) O Regulamento lnterno de Licltações e Contratos - RILC da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, editado pela Lei

Municipal N'3.625, de 30 de junho de 2023 é parte integrante desse instrumento, assim como, todas as normativas
complementares e regulamentadoras das contratações públicas desse município. O RILC poderá ser obtido no seguinte

endereço eletrônico www.CAUCAlA.ce.gov.br no Diário Oficial do MunicÍpio - DOM (30 de junho de2023 - Ano XXll.

Ns 2743 - Página.01 a 30).

TODOS OS DOCUMENTOS (EDITAL, AVISOS, ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E OUTROS) ESTARÃO

DtSpONÍVEIS NO SíTlo Do LICITA MAIS BRASIL.(www.licitamaisbrasil.com.br)

AVISO: Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições e exigências expressas neste edital e seus anexos,

notadamente quanto ao Termo de Referência, objetivando uma perfeita parti
é
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Registro de Preços:
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 2025.09.29.01-DIV
Regido pelo Lei nc 14.133 de 1e de abril de 2021, pela Lei Complementar Federal nc 123 de 14 de dezembro de 2026, pela

3.625 de 30 de junho de2023, pelo Decreto Municipal n.s 1.349, de 12 de julho de2023 e pelas demais legislações

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - ESTADO DO CEARÁ, por meio do(a) Agente de Contratação, ora
denominado de Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria ne 31, de 10 de julho de 2025 e por ordem da(s)
autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima relacionadas, torna público, para

conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade PREGÃO, para

REGISTRO DE PREçO, em formato ELETRÔNICO Ne 2025.09.29.01 - DlV, do tipo e crltério de julgamento
assinalados no quadro resumo acima, do modo e nas condições fixadas no quadro de resumo inicial, a ser
realizado em sessão pública por meio de comunicação via internet, através do endereço eletrônico
www.licitamaisbrasil.com.br, dará início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços,

formalização de lances e análise e verificação dos documentos de habilitação e demais procedimentos atinentes
ao processo, tudo medlante as condições estabelecidas e exigências previstas no presente Edital, na Lei Federal

:.'n.et4.t33,delsdeabrilde2O2l,,noRegulamentolnternodeLicitaçõeseContratos-RILC(Lei Municipal N"

3.625, de 30 de junho de 2023) da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, Decreto Municipal n.s 1.349, de 12 de
julho de 2023 e nas demais normas complementares.
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OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

EXPEDIENTE DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE

CAUCAIA _ CE,

ORGÃO GERENCIADOR SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

óncÃo1s1 PARTrcr PANrE(s)

- Autarquia Municipal de Trânsito
- Controladoria Geral do Município de Caucaia
- Gabinete do Prefeito
- Gabinete da Vice - Prefeita
- Procuradoria Geral do Município
- Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos
- Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento
- Secretaria Municipal de Patrimônio e Transporte
- Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental
- Secretaria Municipal de Segurança Pública
- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural
- Secretaria Municipal de Esporte e luventude
- Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social
- Secretaria Municipal do Trabalho
- lnstituto de Previdência do Município de Caucaia
- lnstituto do Meio Ambiente do Município de Caucaia

0511212025 às 09h30min (Horário de Brasília/DF)DATA DASESSÃO PÚBUCA

CRITÉRIO DE .JULGAM ENTO Menor Preço por Lote

MODO DE DISPUTA Aberto

www.licita ma isbrasil.com. brENDEREÇO ELETRÔNrCO

O Pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições

de segurança - crlptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por Agente

de Contratação/Pregoeiro(a) da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "LlClTA MAIS BRASIL", no endereço

Rodovio CE-O9O km 01, No 1076
Itqmbé - CEP: 61.600-06O
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FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

A disputa do presente procedimento licitatório terá o seguinte trâmite, em fases distintas:
a) Credenciamento na plataforma licitamaisbrasil.com.br;
b) Recebimento das "Propostas de Preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
c) Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
d) Lances, aplicação do direito de preferência e critérios de desempate;
e) Amostras ou catálogos, se for o caso;

\-/ f) Negociação, se for o caso;
g) Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

h) Fase de aceitabilidade das propostas;

i) Habilitação do proponente melhor classificado;
j) Recursos;

k) Adjudicação.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licltação é a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO

DE MATERIAL DE EXPEDIENTE DE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAUCAIA _ CE,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.
1..2. A licitação será realizada em Lote, conforme tabela constante no Termo de Referência.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS:
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2.7. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTTCTPAÇÃO NA LrCrrAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema

da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, evitando a perda

dos prazos.

3.L.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa forma é

importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo por perda de prazo.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.

DÚvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalização na Plataforma Licita Mais Brasil, poderã
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone 08005916173, WhatsApp (L

D S n b idade ed n5co ItU Sa E nletrô patco 092025. .29po "P regão
lin k"licitações"

de se nda a sexta-feira das 08 às 17 horas.

licitama isbrasil

cauca ra.ce

m

714 ou e-mail

\,*

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferlr a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistem

relacionados no item anterior e mantê-l

Rodovio CE-O9O km 01, No 1076
Itombé - CEP: 61.600-06O
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devendo proceder, imediatamente, à cor
aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto

reção ou à alteração dos registros tão logo identifique inco

no item anterior poderá ensejar desclassificação no moment
ha bilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artieo 16 da LqLnq 14-!33Jlq 2921, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Leí

Complemenlar ns 1,2 3, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015
3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterlores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabalhista;
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entídade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme §1 e do art. s da Lei ns 14.1-33, de2021.I
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será tambem aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A crlterio daAdministraçãoe exclusivamentea seu serviço, oautordos projetos e a empresa a que se

referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
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3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da co
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
empresa que preste assessoria técnica.
3.13. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da
14.13312021. obedecerá aos subitens a seguir:
3.13.1. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio, bem como de
profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio.
3.13.2. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto
licitatório, até sua aceitação definitiva;
3.13.3. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição
do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação;
3.\3.4. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para

fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus
integra ntes.

3.13.5. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato decorrente
desta licitação, o lnstrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por quem tenha competência

\-/ em cada uma das empresas. O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula

de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital;

3.13.6. Quando da contratação, as faturas e notas fiscais para os serviços executados pelas empresas
consorciadas serão emitidas em nome do consórcio, assim o seu respectivo pagamento será efetuado em conta
corrente única, em nome do consórcio, cabendo às suas integrantes dispor sobre a forma de divisão dos

servíços, lucros, tributos e participações no seu ato constitutivo.
3.73.7. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar os documentos
exlgidos no instrumento convocatório quanto a cada consorclado, admitindo-se, para efeito de qualificação

técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

3.13.8. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para flns de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.

4. DOS CONSÓRCIOS

\-./ 4.1. Observadas as demais exigências contidas neste EDITAL, a participação das LICITANTES reunidas em

CONSORCIO fica condicionada ao atendimento aos seguintes requisitos:
4.1.1. Cada CONSORCIADA deverá atender individualmente às exigências relativas à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira, nos termos deste EDITAL;

4.1.2. Deverá ser apresentado, conjuntamente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, o termo de

compromisso de constituição de SPE, por instrumento público ou particular, subscrito pelas CONSORCIADAS

por meio de seus representantes legais, contendo, no mínimo:

a) Denominação do CONSORCIO;

b) Composição do CONSÓRC|O, indicando o percentual de participação de cada CONSORCIADA no capital da

futura SPE;

c)Objetivo do CONSORCIO de participar na LICITAÇÃO e, caso vencedor, de constituir a SPE; e

d)Declaração expressa, vigente entre a DATA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS e a data de assinatura do

CONTRATO, de que as CONSORCIADAS assumem responsabilidade solidária perante o PODER CONCEDENTE,

nos termos do art. 15 da Lei Federal ns 74.1,33121, no tocante ao objeto desta LICITAÇÃO, cobrindo
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4.1.3. Não será permítida a participação de uma mesma LICITANTE como CONSORCIADA em'
CONSORCIO, ou índividualmente com mais de uma PROPOSTA ECONÔMICA;
4.1.4. Somente se admitirá a participação de sociedades CONTROLADAS, CONTROLADORAS ou sob CONTROLE
comum de uma mesma LICITANTE quando estiverem no mesmo CONSóRCIO;
4.1.5. O CONSORCIO vencedor deverá promover, anteriormente à celebração do CONTRATO, a constituição da
SPE, conforme as regras previstas neste EDITAL, observando, na composição de seu capital social, o
estabelecido no CONTRATO e mantendo, para todos os efeitos, participações idênticas àquelas constantes do
termo de compromisso de constituição de SPE apresentado na LICITAÇÃO.

4.1.6. Não se admitirá a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão das CONSORCIADAS até a assinatura
do CONTRATO, a partir do que deverão ser observadas, para todos os efeitos, as regras de transferência da
CONCESSÃO e de transferência do CONTROLE da CONCESSIONÁRlA previstas no CONTRATO.

4.1..7. A desclassificação ou a inabilitação de qualquer CONSORCIADA acarretará a desclassificação ou a

inabilitação automática do CONSORCIO da presente LICITAÇÃO.

4.1-.8. As exigências de qualificação técnica deverão ser atendidas pelo CONSORCIO por intermédio de
qualquer das CONSORCIADAS, isoladamente ou pela soma das qualificações técnicas apresentadas por cada

uma das CONSORCIADAS, obseruado o disposto nas demais disposições deste EDITAL.

4.1.9. Permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por

meio do somatórío dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado;

4.1.70. Se o CONSÓRCIO não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte
e o edital exiglr requisltos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento)
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

s. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO
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observado o dis nos §§ 1e ao 3e do art. 4s, da Lei n.e 14.133, de2021 K
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5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada depois das fases de lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecldos para abertura da sessão pública.

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contídas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituíção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 1,4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da

Constituicão;
5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos llle lV do art. 1a e no inciso lll do art.5s da Constituição Federal;

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.4. O licitante organízado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nq 14.133, de 2021.

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3" da Lei Complementar nq 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
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5.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva
a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de
previsto na Lei Complementa.r ne 123. de 2006, mesmo
sociedade cooperativa.
5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Leins 14.133,de2021,, e neste Edital.

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.10. O licitante poderá parametrizar o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

\_ relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual final máximo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem actma.

5.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:
5.11.1, percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por maior desconto.
5.72. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.10 possuirá caráter sigiloso
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.14. O licltante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.15. DA GARANTIA DE PROPOSTA

5.15.1. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Proposta de Preços, no ato de cadastro na plataforma
eletrônica LICITA MAIS BRASIL (www.licitamaisbrasil.com.br), a GARANTIA DE PROPOSTA, prestada em favor do
MUN lCíPlO, no valor corresponde nte a !%o (um por cento) do valor estimado da contratação do(s) lote(s) objeto
da participação do licitante, conforme previsto no art. 58, §1e da Lei na 14.133121. A garantia poderá ser
prestada por meio das modalidades previstas no art. 96, §1e da mesma lei.

5.15.2. O valor global máximo dos serviços, objeto deste certame e de RS 15.932.357,91 (quinze milhões,
novecentos e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e sete reais e noventa e um centavos), sendo: RS

1,.974.460,97 (um milhão, novecentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e noventa e sete
centavos) para o LOTE 1 (AMPLA PARTICIPAÇÃO); RS 652.295,42 (seiscentos e cinquenta e dois mil, duzentos e

noventa e cinco reais e quarenta e dois centavos) para o LOTE 2 (COTA RESERVADA 25%); RS 1.794.053,28 (um

milhão,setecentosenoventaequatromil,cinquentaetrêsreaisevinteeoitocentavos) paraoLOTE3(AMPLA

PARTICIPAçÃO); RS 596.045,45 (quinhentos e noventa e seis mil, quarenta e cinco reais e quarenta e cinco

centavos) para o LOTE 4 (COTA RESERVADA 25%); RS 986.913,42 (novecentos e oitenta e seis mil, novecentos

e treze reais e quarenta e dois centavos) para o LOTE 5 (AMPI-A PARTICIPAÇÃO); nS 321.459,75 (trezentos e
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centavos) para o LOTE 7 (AMPLA PARTICIPAÇÃO); nS 266.097,20 (duzentos e sessenta e seis mil, no
reais e vinte centavos) para o LOTE 8 (COTA RESERVADA 25%); R$ 3.150.71.2,28 (três milhões, cento
mil, cento e doze reais e vinte e oito centavos) para o LOTE 9 (AMPLA PARTICIPAÇÃO); nS f .O+O

milhão, quarenta mil, cento e dezesseis reais e sessenta e oito centavos) para o LOTE 10 (COTA RESERVADA

25%); RS 1,.285.379,67 (um milhão, duzentos e oitenta e cinco mil, trezentos e setenta e nove reais e sessenta
e sete centavos) para o LOTE 11 (AMPLA PARTICIPAÇÃO); nS 425.975,28 (quatrocentos e vinte e cinco mil,
novecentos e quinze reais e vinte e oito centavos) para o LOTE 12 (COTA RESERVADA 25%);R51,.067.210,86
um milhão, sessenta e sete mil, duzentos e dez reais e oitenta e sels centavos) para o LOTE 13 (AMPLA

PARTICIPAÇÃO); RS 348.094,27 (trezentos e quarenta e oito mil, noventa e quatro reais e vinte e sete centavos)
para o LOTE 14 (COTA RESERVADA 25%); RS 915.087,02 (novecentos e quinze mil, oitenta e sete reais e dois

centavos) para o LOTE 15 (AMPLA PARTICIPAÇÃO); RS 296.824,01(duzentos e noventa e seis mil, oitocentos e

vinte e quatro reais e um centavo) para o LOTE 16 (COTA RESERVADA 25%). Ressaltando que não serão aceitas
variações a maior em relação aos custos unitários estimados nas planilhas orçamentárias anexas a este processo

licitatório.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1. Percentualde desconto unitário e totalfinal;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.2.\. O licitante que não quiser utilizar a ferramenta de lances automáticos deverá cadastrar o mesmo valor
no campo do lance inicial e no campo do lance final;

6.2.2. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.
6.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua su bstituição.

6.7.1,. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

a presentação.

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.72.2.
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6.8. A proposta final consolidada, conforme o modelo especificado no edital, deverá ,.l. 
"nui.Bisistema no prazo máximo de 02 (duas) horas após a solicitação do agente de contratação, so

d esclassif icação.

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Admlnistração por pafte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou do Estado, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lI, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, casoverificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.L. A abertura da sessão será realizada pelo pregoeiro responsável, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas iniciais.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
\- 7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS

L0,00 (dez) reais.

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.10. O modo adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.70.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
\,' 7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de quetrata o subitem anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, incluslve no

caso de lances intermediários.
7.70.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e dívulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.L0.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugarfor
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admítir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.10.5. Após o reinício previsto no item slrpra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.
7.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

7.L2. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

7.73. Durante o transcurso da sessão públ licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
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7.74. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregã$.ollstét?rà
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. ''"r3 

n,p o

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônlco para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorrldas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
1.t6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta inicial.
7.77. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veríficação automática, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demals classificadas, para o fim de aplicar-se o disp osto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar nq 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.
7.L7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conslderadas empatadas
com a primeira colocada.

7.L7.2. Amelhorclassificadanostermosdosubitemanteriorteráodireitodeencaminharumaúltimaoferta
para desempate, obrigatoriamente em valor percentual superior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.77.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
1.1.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será levado em consideração o

momento de cadastro da proposta, sendo que empresa que cadastrou sua oferta primeiro poderá apresentar
uma melhor oferta.
7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.19.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nq 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.79.7.7. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo a classificação;

7.79.7.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
7.79.7.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.
7.79.7.4.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por: empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.19.1.5. empresas brasileiras;
7.19.1.6. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.79.1.7. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nq 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
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vantajosas, após definido o resultado U
Rodovio CE-O9O km 01, No
Itombé - CEP: 61.6OO-O60

1076

gamento

g



a cai
PnÉÉÊtÍuna

7.20.7. Não será admitlda a previsão de preços diferentes em razão de local de e
acondicíonamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
7.20.2. A negociação poderá ser feíta com os demais licitantes, seguindo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licítatório.
7.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realízada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a presentados.

7.20.6. Nocasodenegociaçãoporlotes,olicitantemaisbemclassificadoteráoprazode2(duas) horaspara
reespecificar os valores unitários dos itens que compõem os lotes. Em caso de dúvidas durante o processo, o
licitante deverá entrar em contato com o suporte da Plataforma.
7.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita

\/ no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.21,. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.22. A fase de lances poderá ocorrer sob o formato de disputa em modo "aberto" ou "aberto fechado",
conforme assinalado no quadro resumo constante do início do edital, devendo o licitante atentar-se quanto
ao formato definido, observando, ainda:

DO MODO DE DISPUTA ABERTO

No modo de disputa "ABERTO", de que trata este edital, os proponentes apresentarão lances públicos e

sucessivos, obse rvados os segu intes procedimentos:

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará DEZ MINUTOS e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ÚlftVOS DOIS MINUTOS do período de

duração da sessão pública.

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de quetrata o item 7.10.1, será de DOIS MINUTOS

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando

se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.1O.1, e7.10.2, a sessão pública

será encerrada automaticamente.
\-/ d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item

7.1,0.4, o(a)Pregoeiro(a) poderá admitir mediante justificativa o reinício da etapa de envio de lances, em prol

da consecução do fomento a disputa ou do melhor preço, nos termos do disposto no parágrafo único do art.
7s do Decreto Federal ns 10.024, de 20 de setembro de 2019.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8,L. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nq

1.4.13312021., legislação correlata e no ltem 3.6 do edital, especlalmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

U n iã o ( https ://www. po rta ltra n qpa ren cia. gov. br/sa ncoes/ce is) ; e

8.7.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

( https ://www. porta ltransparencia.gov. brlsa ncoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
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8.3.

Pregoei

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas. lN ns art.29
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros Nne 0l_8 arl.29 t
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (lN nq

312018. art.29. §2P).

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
pa rticipação.
8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o
item 5.5 deste edital. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilídade do preço em relação ao máximo estabelecido para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no artieo 29 a 35 da lN SEGES nq 73, de 30 de setembro de 2022.

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.6.1. contivervíciosinsanáveis;
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

i nsa nável.

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores superiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:
8.7.1,.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dlligências.
8.8.1. Para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, o licitante deverá apresentar justificativas

e documentos que demonstrem a viabilidade e a compatibilidade dos valores ofertados com os custos e
despesas necessários à completa execução do objeto contratual tais como, nota fiscal de venda/compra e/ou
serviços, ou orçamento formalizado com a indicação do subscritor indicando seu cargo, telefones e e-mail de

contato para possíveis diligências;
8.8.2. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos

valores adequados ao valorfinal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
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8.10.

colhi

8.11.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do o
da a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
8.L2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licita ntes.

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.14. Caso a compatibilidade com as especificações técnicas mínimas fixadas no Termo de Referência,
sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho não possa ser aferida pelos meios ordinários
previstos neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar a apresentação de AMOSTRA e/ou CATALOGOS
(desde que previsto no Termo de Referência os critérios técnicos de análise), sob pena de não aceitação da
proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estipulado, contados da solicitação, obseryando-se as

seguintes regras e procedimentos:

a) A AMOSTRA será solicitado apenas ao licitante classificado temporariamente em primeiro lugar, por
intermédio de mensagem (CHAT) na plataforma eletrônica LICITA MAIS BRASIL com a indicação do local e

horário de sessão de avaliação;

b) A análise da AMOSTRA/CATÁLOGO será baseada em critérios técnicos e objetivos, conforme fixado no

Termo de Referência (anexo l), sendo emitido parecer técnico fundamentado no caso de recusa;

c) O resultado da avaliação técnica será divulgado por meio de mensagem na plataforma eletrônica LICITA

MAIS BRASIL.

d) No caso de não haver entrega da AMOSTRA/CATÁLOGO ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo(a) Pregoeíro(a), ou havendo entrega de AMOSTRA/CATALOGO fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será DESCLASSIFICADA;

e) Se a(s) AMOSTRA(S)/CATÁLOGO(S) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a)

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á

com a verificação da(s) AMOSTRA(S)/CATÁLOGO(S) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que

atenda às especificações constantes no Termo de Referência;

f) O(s) exemplar(es) (AMOSTRA(S)) colocado(s) à disposição da Administração será(ão) tratado(s) como
protótipo(s), podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não

gerando direito a ressarcimento;
g) As AMOSTRAS apresentadas não serão devolvidas aos licitantes, uma vez que serão utilizadas no processo

de avaliação técnica e comprovação do atendimento às especificações mínimas, conforme estabelecido no

Termo de Referência;

h) O(s) licitante(s) deverá(ão) colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessárlos ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.16. O não atendimento as exigências necessárias quanto a apresentação e formalidades mínimas exigidas

para fins de apresentação de proposta de preços final (consolidada) e ou procedimentos afins, implicará na

desclassificação da proponente.
8.17. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional ao lance ofertado em todos
os ltens e ou lotes/grupos, conforme critério de julgamento definido.
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8.18. Escolhida a proposta que melhor atenda aos fins pretendidos, segundo as regras do Edital e seus ANEXOS,

o(a) Pregoeiro(a) passará à verificação das condições de participação e a fase de habilitação.
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9. DA FASE DE HAB|L|TAçÃO
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9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, item 16 necessários e suficientes para demo (af
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigldos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei ns 14.133, de2021-.

oã nãor=[tãç- d.;t;;l
do certame, ainda qr" . I

ior a abertura, nos termos I
I

---__J

9.2. O cadastro da proposta Inicial, só será possível após o licitante confirmar na Plataforma Licita Mais
Brasil as seguintes declarações exigidas em lei:

9.2.7. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que cumpro plenamente os requisitos de habílitação definidos no edital.
9.2.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha

\-, habílitação no presente processo licitatórío, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

9.2.3. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art. 7' da Constituição Federal.

9.2.4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de

acordo com o que é estabelecido na lnstrução Normativa n'2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

9.2.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o dísposto nos incisos lll e lV do art. 1'e no inciso lll do art. 5'da Constituição Federal.

9.2.6. Declaro que, conforme disposto no art.93 da Lei n'8.21,3, de24 de julho de 1991, estou ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficíência ou para reabilitado da

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

9.2.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constltuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

9.3. Caso seja verificada falsidade nas declarações acima, o licitante será desclassificado do processo e
\/ será aberto processo para inclusão do mesmo na lista de empresas apenadas e impedidas de participar dos

processos licitatórios desse órgão.

9.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660, de

29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas.

9.5. O licitante primeiro colocado terá o prazo de 2 (duas) horas para anexar e encamínhar ao pregoeiro

os seus documentos de habilitação. A Plataforma Licita Mais Brasí|, permite que o licitante deixe seus

documentos previamente salvos na Plataforma, sendo necessário somente confirmar o envio dos arquivos

durante a fase de habilitação. (Observar documentação exigida no item 16 do Termo de Referência - ANEXO

r).
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9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de req
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no 3/2018, art.4e, §1e, e art. 6e, §4e).
9.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Licita
Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatua lizados.

9.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
ha bilitação.
9.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficials de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.9. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.
9.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado.

9.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência , para'.

9.10.1. complementação de Informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurarfatos existentes à época da abertura do certame; e
9.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

OBSERVAÇÃO: Conforme entendimento firmado pelo TCU, originário do Acórdão ns 2.44312021 - Plenário, a

vedação no art. 64 da Lei 1,4.133/2021, não alcança documentos destinados a atestar condições de habilitação
preexístentes à abertura da sessão pública que não foram anexados ao LICITA MAIS BRASIL no momento
oportuno, de forma que PODERÁ o(a) Pregoeiro(a) diligenciar para permitir tal COMPLEMENTAÇÃO DE

DOCUMENTOS. !
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9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.L2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 9.5.

9.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art.4s do Decreto ns 8.538/2015).
9.L4. Qua ndo a fase de ha bilitação a nteceder a de ju lga mento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos

após o julgamento.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CADASTRO RESERVA E CONVOCAçÃO DE REMANESCENTES

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pe

previstas na Lei ne 1,4.1,33, de 2021.

Rodovío CE-O9O km 01, No1076
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10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante s

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que
(a)a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

70.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DO CADASTRO RESERVA

10.8.1. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as condições para a formalização da ata de

registro de preços e o respectivo cadastro reserva, de modo que será incluído na ata, na forma de anexo, o

registro:
a) Dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais

aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

b) Dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
10.8.1.1. No caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, preferencialmente, será observada
a existência de formação de cadastro de reserva.

10.8.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o subitem anterior
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
h i póteses:

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; ou

b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas

da ARP, em Leie no RILC.

10.9. DA CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES:

10.9.1. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito quanto ao

cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação,

poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário.
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
10.9.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

10.9.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo por parte da vencedora, passível de anállse pela
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Administração, em não formalizar a Ata de de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Proponente à

aplicação das penalidades previ
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10.9.4. Os proponentes além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal n.s 1-4.133/2e*+ l+
de abril de 2021-, da Lei Municipal no 3.625, de 30 de junho de 2023, a qual criou o Regulamento lnternó de
Licitações e Contratos- RILC da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA e Decreto Municipal n.s 1.349, de 12 de
julho de 2023, deverão obedecer às disposições e obrigações especÍficas elencadas na Ata de Registro de Preços
(anexo lV) do edital.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Leins 14.133,de2021..
11.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11,3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

77.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, após

declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ns 14.133, de2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tíver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
1.1..1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítío eletrônico da

Plataforma Licita Mais Brasil.

12. DAS rNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇÔES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
72.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1-.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta,

em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
72.7.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

72.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

72.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
t2.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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12.7.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, o
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
L2.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
72.'1..5. fraudar a licitação
12.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial quando:

72.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
72.t.6.3. apresentaramostra falsificada ou deteriorada;
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
72.7.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.s 12.846, de 2013.

L2.2. Com fulcro na Lei nq 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
72.2.7. advertência;
L2.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licítar e contratar e

L2.2.4. declaração de inldoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
72.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
!2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
72.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
12.4.L. Para as infrações previstas nos itens 12.1,.1-,12.1.2eL2.1.3, a multa será de 0,5YoaL5%do valordo
contrato lícitado.

72.4.2, Para as infrações previstas nos itens 1,2.1,.4,'1,2,1,.5,1,2.1,.6,1,2.1,.7 e 12.1,3, a multa será de 75% a 30%
do valor do contrato licitado.
L2.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

72.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
12J. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações adminístrativas relacionadas nos itens L2.1.1, 12.7.2 e !2.7.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

72.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens !2.7.4,12.!.5,72.1.6,72.1.7 e !2.!.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1,1 , 72.!.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5e, da Lei n.p 1,4.13312021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceltar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

!2.!.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
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declaração de inidoneidade para li ndará a instauração de
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

U

ÍB
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
L2.71. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
12.L2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
72.L3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.
'\,/ 72.75. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 74.1,33/2021 e das disposições constantes do Termo de

referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR, serão
apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas eventualmente previstas no Termo

de Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa:
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PenalidadeOcorrência

a) Dar causa a inexecução parcial do objeto
Advertência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave

b) Dar causa à inexecução parcial do objeto que

cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

Uníão pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos,
quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 1um) ano a 3 (três) anos,
quando não se justificar a imposição de penalidade

mars grave.

c) Dar causa à inexecução total do objeto.

d) Deixar de entregar documentação exigida para o

certame.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 1 mês a 6 meses, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave.

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência
de fato superveniente devidamente justificado.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 2 (dois) meses a 1(um) ano,
quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave.

f) Não celebrar a ata de registro de preços ou não

entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) anos,

quando não se justificar a imposição de penalidade

mars grave.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 3 (três) meses a 1(um)ano e
6 (seis) meses, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

g) Ensejar o retardamento da execução do objeto
ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou .oíiãUA'
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na

execução do objeto
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ns

12.846, de 1s de agosto de 2013

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos.

Lr

12,1,6, Nas condutas previstas nas letras "b", "c", "d", "ê", "f" e "g" do item !2.15, quando justificada a

imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e

contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13. DOS ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAçÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ns

14.133, de202L, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo específico

da Plataforma Liclta Mais Brasil, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em

documento em formato PDF diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.

13.3.1. O licitante que desejar solicltar esclarecimentos ou impugnar o processo, poderá se cadastrar na

Plataforma Licita Mais Brasil de forma gratuita, através da opção Cadastro Simples.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13.7. DILIGÊNCIA: Em qualquerfase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a)ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam

sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação,

fixando o prazo para a resposta.
73.7.1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclasslficação/inabilitação.

13.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício

ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

14. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

ç

o
í!

«,c'ú
.(o
o-
(u

c
.(u
Eooxt!
oE
(o'-
q.)

(I,

I

ô
I

r-lq
Ol.!
Olq
rJl
No
N

z
LU
o-

I

-)
F
ô
lrJ

14.L. O regime de execução e ou forma de fornecimento, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual

será aquele definido no Termo de Referência do procedimento e no Decreto Municipal ns 1.392, de 03 de

janeiro de 2024, assim como, nas demais norm
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fornecimento, conclusão, observações, formas de recebimento do objeto e os demais ele
a execução contratual. '*, oP
1,4.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
aoquedlspõenaLei Federal n'14.133l202tde1sdeabrilde202te noDecretoMunicipal ne1,.392,de03de
janeiro de 2024.

15. DA FORMALTZAÇÃO ORS COrurnnrAçÕrS

15.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

15.1.1. Dentro da validade da ARP, o adjudicatário registrado poderá ser convocado para comparecer perante
o órgão ou entidade para firmar contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

15.1.2. A Administração convocará o adjudicatário para assinatura, mediante correspondência, meio eletrônico
ou publicação no Diário Oficial do Município - DOM, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

15.1.3. O prazo previsto no su bitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.1.4. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado no próprio instrumento contratual e

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
15.1.5. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
15.1.6. lncumbirá à Administração provldenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único art. 61 da Lei ns 1,4.1,3312021 de 1s de abril de 2021.
15.2. DA MANUTENÇÃO OnS COND|ÇÕES DE HABTLTTAÇÃO E DAS rMpLrCAÇÕES pOR NÃO ATENDTMENTO A

coNVocAÇÃo:
75.2.7. A contratada deverá manter durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condlções de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
75.2.2. Se o adjudicatário quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do contrato, poderá ser

convocado outro proponente, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Editale das demais cominações legais.

16. DO PAGAMENTO E DEMATS CONDTÇÕES DO OBJETO
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16.1. As condições de pagamento, obrigações, detalhamentos e demais especificidades quanto ao objeto e não

abordados na parte geral desse edital, serão aquelas constantes do Termo de Referências e seus anexos.

17. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

77.1,. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,
77.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF.

77.4. A homologação do resultado
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77.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da

da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segu
regular funcionamento da administração.
17.6. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) autoridade(s)
competente(s), em outros casos, mediante aplicação da Lei Municipal ne 3.625, de 30 de junho de 2023, a
qualcriou o Regulamento lnterno de Licitações e Contratos- RILC da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA e

a Lei n.s 1,4.133/2021, de Ls de abril de 2021.

77.7. Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela

decorrentes.
77.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se

o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expedlente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
17.9. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diárlo Oficial do Município - DOM e no

quadro de avisos do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, conforme
disposto na Lei Orgânica do Municíp io e no "chat" do www.licitamaisbrasil.com.br
77.L0. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na sede do Departamento de

Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada na Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),

ne 270, Padre Romualdo, CAUCAIA/CE, CEP: 61601-055.

77.77. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações PÚblicas

(PNCP), na Plataforma Licita Mais Brasil e nos endereços eletrônicos do órgão

https://www.caucaia.ce.gov.br/licitacao.php (Portal Oficial da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE); e

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas (Portal de Licitações do TCE/CE), nos

ca mpos correspondentes.
77.72. Para dirlmir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de CAUCAIA - CE.

17.73. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

77.73.1- ANEXO I - Estudo Tecnico Preliminar

77.13.2 - ANEXO ll - Termo de Referência

77.13.3 - ANEXO lll - Minuta de Proposta e de Declarações

77.13.4 - ANEXO lV - Minuta de Ata de Registro de Preços

17.13.5 - ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato

CAUCAIA, CE., T7 DE NOVEMBRO DE 2025
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Ana

Ordenadora

Carneiro
pesas da Secretaria de

mento Social

ca{+ü
Ana Tereza Moraes Sampaio Lima

Ordenadora de Despesas do Gabinete da Vice-
prefeita

Ordenador de Despesas da Controladoria-
Geraldo Município

de Sousa Júnior
Ord de Despesas do lnstituto de

P idência do Município de Caucaia

Rodovio CE-O9O km 01, No1076
Itombé - CEP: 61.600-060
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UN Caucaia
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Ordenadora de Despesas

Geral do Município

Lu de Carvalho

Ordenadora de Despesas da Secretaria
M unicipal de Desenvolvimento Rural

Ordenador de Despesas da Autarquia
Municipalde Trânsito

José ro
Ordenador de Despesas na

Municipal de Planej to Urbano e

Am

deO
rde da Secretaria
unicipal balho

Francisco We Costa

Ordenador de Despesas Secretaria Municipal
de Patrimônio e Transporte

Rodovio CE-O9O km O'1, No 1076
Itombé - CEP: 61.600-06O
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lw Maria lrenild Fortunato
Ordenadora de Despesas da Secretaria
Municipal de Administração e Recursos

Humanos
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Tamires Mariano Sampaio Silva

Ordenadora de Despesas do Gabinete do
Prefeito

William de Oliveira Lopes

Ordenador de Despesas da Secretaria de

Esporte e Juventude

João Paulo do

Ordenador de Despesas da Secretaria de

Finanças, Planejamento e Orçamento
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